
 RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") Em Reais

DÍVIDA CONSOLIDADA SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 17.231.089.997,22                 17.609.702.237,31            17.884.703.983,39            
    Dívida Mobiliária 0,00                                        0,00                                   0,00                                   
    Dívida Contratual 14.357.527.503,12                 14.704.089.946,41            14.937.910.828,76            

        Empréstimos 468.301.314,03                      468.301.314,03                 468.301.314,03                 
            Internos 468.301.314,03                      468.301.314,03                 468.301.314,03                 
            Externos 0,00                                        0,00                                   0,00                                   

        Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios
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546.598.632,66                      546.598.632,66                 546.598.632,66                 

        Financiamentos 12.714.938.311,79                 13.554.166.974,53            13.798.082.415,73            
            Internos 7.579.169.340,59                   7.859.305.999,50              7.603.841.393,45              
            Externos 5.135.768.971,20                   5.694.860.975,03              6.194.241.022,28              

        Parcelamento e Renegociação de dívidas 627.689.244,64                      135.006.536,86                 124.873.316,66                 

            De Tributos 14.422.565,35                        14.422.565,35                   4.222.565,35                     

            De Contribuições Previdenciárias 73.927.486,43                        56.649.066,97                   56.715.846,77                   
            De Demais Contribuições Sociais 10.939,21                               1.339,21                            1.339,21                            

            Do FGTS 0,00                                        0,00                                   0,00                                   

            Com Instituição Não financeira 539.328.253,65                      63.933.565,33                   63.933.565,33                   

        Demais Dívidas Contratuais 0,00                                        16.488,33                          55.149,68                          
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 0,00                                        0,00                                   0,00                                   
    Outras Dívidas 2.873.562.494,10                   2.905.612.290,90              2.946.793.154,63              

DEDUÇÕES (II) 3.334.849.174,65                   5.773.989.763,81              4.998.004.195,10              
    Disponibilidade de Caixa¹ 3.189.565.107,32                   5.665.516.562,22              4.883.914.765,68              

        Disponibilidade de Caixa Bruta 6.024.177.983,58                   7.494.606.270,31              6.032.100.683,98              

        (-) Restos a Pagar Processados 1.798.065.640,40                   800.573.645,95                 129.554.610,04                 

        (-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 1.036.547.235,86                   1.028.516.062,14              1.018.631.308,26              

    Demais Haveres Financeiros 145.284.067,33                      108.473.201,59                 114.089.429,42                 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 13.896.240.822,57                 11.835.712.473,50            12.886.699.788,29            
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 31.841.247.193,61                 32.389.635.443,63            32.902.965.099,92            

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-

A, § 1º, da CF) 
43.841.157,00                        44.523.286,00                   78.784.118,49                   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES 

DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 
31.797.406.036,61                 32.345.112.157,63            32.824.180.981,43            

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 54,19                                      54,44                                 54,49                                 
% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) 43,70                                      36,59                                 39,26                                 
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120% 38.156.887.243,93                 38.814.134.589,16            39.389.017.177,72            
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 108% 34.341.198.519,54                 34.932.721.130,24            35.450.115.459,94            

Continua 1/2

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2024



Continuação

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00                                        0,00                                   0,00                                   

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)
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547.453.122,31                      666.996.726,20                 666.996.726,20                 

PASSIVO ATUARIAL 0,00                                        0,00                                   0,00                                   
RP NÃO-PROCESSADOS 1.420.005.975,42                   21.412.812,02                   19.157.746,37                   
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00                                        0,00                                   0,00                                   
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00                                        0,00                                   0,00                                   

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 0,00                                        0,00                                   0,00                                   

FONTE: Sistema: SIAFIC, Unidade Responsável: Controladoria Geral do Município, Data e hora da Emissão: 27/09/2024 15:02

NOTAS:

1. A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de despesas próprias do ente, o 

valor da linha "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar atrasadas que estiverem registradas como restos a pagar 

processados (RPP) no item "Outras Dívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar 

duplicidade, deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das DEDUÇÕES (II).

2) Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda 

não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - 

Vencidos e não pagos"

3) Refere-se às obrigações decorrentes da Dívida Renegociada-MP nº 2185-35 de 24/08/2001, Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas Celebrado em 1º/07/1999.


